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Resumo 

Embora muitas vezes visto como o pilar “invisível” da agenda ESG, o componente de 

Governança (G) ganha visibilidade por meio da Prevenção à Lavagem de Dinheiro (PLD). No 

Brasil, a modernização tecnológica do COAF, com a adoção do sistema SISCOAF II em 2021, 

incorporou técnicas de inteligência artificial e machine learning ao monitoramento de riscos, 

ampliando a capacidade de detecção e análise de operações suspeitas. Este estudo avalia o 

impacto dessa inovação na inteligência financeira nacional, examinando a eficiência de 

conversão de comunicações em Relatórios de Inteligência Financeira (RIFs) entre 2010 e 2025. 

Com abordagem descritiva e quantitativa, aplicou-se o Teste de Chow para identificar quebras 

estruturais na série temporal formada pela Razão de Eficiência Operacional, que mede a 

capacidade de transformar comunicações em relatórios efetivos. Os resultados indicam 

aumento de cerca de 59% na eficiência após a implementação do novo sistema. Ancorada nas 

Teorias Institucional e da Agência, a análise sugere que a incorporação tecnológica fortalece a 

legitimidade institucional, reduz assimetrias informacionais e aprimora mecanismos de 

governança. No Brasil, a PLD vai além dos crimes financeiros tradicionais e relaciona-se 

também a ilícitos ambientais, pois a lavagem de dinheiro é usada para ocultar recursos 

provenientes de atividades como desmatamento ilegal, garimpo clandestino e exploração 

irregular de recursos naturais. Essa inter-relação reforça o papel da PLD no pilar G do ESG, 

com efeitos sobre externalidades ambientais e sociais e sobre práticas de compliance washing. 

Alinhado às diretrizes do GAFI e da OCDE, o SISCOAF II fortalece a capacidade estatal de 

resposta, fomenta parcerias público-privadas e apoia políticas nacionais de integridade, como a 

ENCCLA e o Plano de Integridade 2025–2027. A modernização tecnológica torna o “G” do 

ESG mais visível, mensurável e eficaz, com implicações para a sustentabilidade corporativa e 

a proteção do sistema financeiro e ambiental. 
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Introdução 

A prevenção à lavagem de dinheiro (PLD) transcende a esfera da conformidade legal 

ao assumir papel estruturante na governança econômica contemporânea, estabelecendo 

conexão direta com a agenda ESG (Environmental, Social and Governance). No cenário 

brasileiro, o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) atua como núcleo da rede 

nacional de inteligência financeira, processando volumes expressivos de dados provenientes 

dos setores obrigados, entidades sujeitas a mecanismos específicos de controle por operarem 

em atividades de maior risco para ocultação de valores (Brasil, 1998). Esses setores compõem 

a primeira linha de identificação de atipicidades, operando sob arranjo cooperativo entre setor 

público e privado que, conforme destacado pela Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OECD, 2025), contribui para o fortalecimento da integridade 

institucional ao mitigar riscos sistêmicos de corrupção e crimes financeiros.  

Historicamente, o debate sobre ESG tem conferido maior ênfase às dimensões ambiental 

e social, enquanto a Governança (G) é frequentemente relegada a uma posição de 

“invisibilidade” ou tratada apenas como estrutura de suporte interno à organização. Entretanto, 

a integridade financeira e os mecanismos de prevenção a ilícitos configuram elementos 

estruturais que sustentam a efetividade das iniciativas socioambientais. Sem sistemas robustos 

de controle capazes de mitigar o fluxo de capitais de origem criminosa que, em escala global, 

podem financiar degradação ambiental e violações de direitos humanos, o conceito de 

sustentabilidade torna-se suscetível ao fenômeno do compliance washing, no qual práticas 

éticas são formalmente declaradas, mas não amparadas por mecanismos efetivos de 

monitoramento e enforcement (Corrêa, 2025; Barbieri Advogados, 2025).  

No plano internacional, diretrizes do Grupo de Ação Financeira contra a Lavagem de 

Dinheiro (GAFI) têm pressionado as jurisdições a aprimorarem seus marcos regulatórios e suas 

capacidades tecnológicas de monitoramento. O Relatório de Avaliação Mútua do GAFI para o 

Brasil (2023) enfatiza a necessidade de adoção de tecnologias avançadas, como inteligência 

artificial (IA) e machine learning (ML), para elevar a eficiência na produção de Relatórios de 

Inteligência Financeira (RIFs), alinhando-se às Recomendações 29 e 15 relativas às Unidades 

de Inteligência Financeira (UIFs) e ativos virtuais. No contexto brasileiro, essa orientação 

materializa-se na modernização do ecossistema de PLD, especialmente por meio de ferramentas 

tecnológicas capazes de lidar com a crescente complexidade das transações digitais e ativos 

intangíveis, como registrado no Relatório Integrado de Gestão do COAF (2024), que registra 

18.762 RIFs produzidos em 2024 com base em 7,5 milhões de comunicações. 

Sob a perspectiva da governança, tal modernização representa o fortalecimento da 

infraestrutura institucional responsável por converter grandes volumes de comunicações 

financeiras em inteligência acionável. A eficácia do pilar “G”, nesse contexto, está associada à 

capacidade tecnológica de monitoramento, triagem e análise de riscos. A transição do sistema 

de recebimento de reportes do COAF, SISCOAF, para o SISCOAF II, implementada em 2021 

com a plataforma SAS Detection and Investigation (SDI), introduziu modelos preditivos e 

algoritmos de ML na triagem de dados, representando potencial mudança estrutural na 

inteligência financeira brasileira (COAF, 2024; GAFI, 2023). 

Diante do exposto, a questão central que orienta esta pesquisa é: em que medida a 

modernização tecnológica do SISCOAF, com a implementação do SISCOAF II, produziu 

alteração estrutural na eficiência da conversão das comunicações recebidas em Relatórios de 

Inteligência Financeira (RIFs), e como esse resultado pode ser interpretado sob a lente do pilar 

de Governança (G) da agenda ESG no Brasil? 

Objetivo da pesquisa consiste em analisar o impacto da modernização tecnológica do 

SISCOAF sobre a eficiência sistêmica da inteligência financeira brasileira, mensurada pela taxa 

de conversão das comunicações recebidas em relatórios de inteligência no período de 2010 a 
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2025, interpretando seus efeitos sob a perspectiva da governança institucional integrada à 

agenda ESG. 

Já os objetivos específicos consistem em: (1) Descrever as principais características 

técnicas do SISCOAF legado e as inovações introduzidas pelo SISCOAF II, com ênfase no 

marco de dezembro de 2021 e nas diretrizes do Plano de Transformação Digital do COAF 

(COAF, 2024); (2) Testar empiricamente a existência de quebra estrutural na taxa de eficiência 

de conversão das comunicações em RIFs após a implementação do SISCOAF II, verificando a 

consistência dos ganhos operacionais reportados nos Relatórios Integrados de Gestão recentes 

(COAF, 2025); e (3) Examinar como a variação na eficiência tecnológica do tratamento de 

reportes se relaciona com o fortalecimento do pilar de Governança (G) da agenda ESG no 

Brasil, especialmente no que se refere à qualificação da inteligência financeira e à integração 

com políticas públicas como o Plano de Integridade e Combate à Corrupção 2025-2027 (OECD, 

2025; ENCCLA, 2025).     

Ao investigar o impacto dessa transformação tecnológica na produção de RIFs e na 

eficiência de conversão das comunicações recebidas em relatórios produzidos, este estudo 

busca avaliar empiricamente se a modernização tecnológica contribuiu para aprimoramento 

mensurável da governança financeira estatal, com a tecnologia atuando como instrumento que 

torna o "G" do ESG visível, mensurável e efetivo na resposta estatal à criminalidade financeira. 

Ao situar essa análise no debate ESG, a pesquisa propõe ampliar a compreensão do pilar “G” 

para além da governança corporativa interna, incorporando a dimensão sistêmica da 

infraestrutura pública de integridade. Essa abordagem contribui para a literatura acadêmica, 

além de oferecer subsídios práticos para a formulação de políticas públicas, conforme 

recomendado pela Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro 

(ENCCLA), integrada ao Plano de Integridade e Combate à Corrupção 2025-2027 (OECD, 

2025). 

Este estudo não se propõe a avaliar a qualidade individual das comunicações realizadas 

pelos setores obrigados, tampouco a mensurar diretamente a redução de crimes antecedentes. 

A análise concentra-se no desempenho agregado do sistema de inteligência financeira sob 

perspectiva institucional e tecnológica, tratando a Governança como capacidade estatal 

empiricamente observável. Ao incorporar métodos de análise de séries temporais e testes de 

quebra estrutural ao debate ESG, a pesquisa desloca o pilar “G” do plano predominantemente 

normativo para o domínio de métricas operacionais e verificáveis. 

A relevância do estudo decorre da necessidade de examinar se investimentos públicos 

em transformação digital produzem efeitos estruturais na capacidade de resposta estatal. A 

migração para o SISCOAF II representou tanto a modernização tecnológica quanto a 

reconfiguração da infraestrutura analítica do sistema. Embora o aumento no volume de RIFs 

produzidos sugira expansão operacional, variações quantitativas não equivalem, por si, a 

ganhos institucionais de eficiência, exigindo avaliação empírica capaz de identificar mudanças 

estruturais no padrão de conversão das comunicações em inteligência financeira qualificada. 

Essa problemática adquire centralidade diante da crescente complexidade de crimes 

ambientais associados a esquemas de lavagem de dinheiro, nos quais a ocultação da origem 

ilícita dos recursos constitui mecanismo essencial de viabilização econômica. Nesse contexto, 

a efetividade do sistema de prevenção à lavagem de dinheiro transcende a dimensão regulatória 

e passa a integrar a arquitetura da governança estatal e da proteção ambiental, ampliando o 

escopo substantivo do debate ESG. 

Ao investigar se a modernização tecnológica alterou de forma estatisticamente 

identificável a dinâmica operacional do sistema, o estudo contribui teoricamente ao 

reconceituar governança como capacidade mensurável de resposta institucional; 

metodologicamente, ao aplicar ferramentas de identificação de quebra estrutural à avaliação de 
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políticas públicas; e empiricamente, ao oferecer evidências sobre como a infraestrutura 

tecnológica pode redefinir padrões de eficiência na governança financeira estatal. 

Governança, ESG e Fundamentos Teóricos da PLD 

A governança corporativa passou, nas últimas décadas, por um processo de ampliação 

conceitual, deixando de se restringir aos mecanismos clássicos de controle societário para 

incorporar dimensões mais amplas de sustentabilidade, consolidadas sob a agenda ESG 

(Environmental, Social and Governance). A literatura internacional reconhece que o pilar de 

Governança (G) constitui a base estrutural que sustenta as dimensões ambiental e social, ao 

assegurar transparência, accountability, controles internos eficazes e integridade institucional 

(Aguilera et al., 2008; Rabelo & Botezelli, 2025). Nesse sentido, autores como Eccles, Ioannou 

e Serafeim (2014) evidenciam que estruturas robustas de governança são determinantes para a 

efetividade das práticas ESG, reduzindo riscos de assimetria informacional e de greenwashing. 

No contexto brasileiro, o debate sobre ESG tem avançado de forma significativa, 

especialmente no campo normativo e regulatório, com destaque para as contribuições de autores 

como Cappellesso e Kayo (2019), que ressaltam a centralidade da governança como elemento 

de credibilidade institucional. Contudo, estudos recentes indicam que a governança não se 

limita ao nível das organizações privadas, manifestando-se também em arranjos sistêmicos de 

controle estatal, especialmente em ambientes de alto risco regulatório, como o sistema 

financeiro (Rabelo & Botezelli, 2025; OECD, 2025). Nessa perspectiva macroinstitucional, a 

governança materializa-se na capacidade do Estado de coletar, processar, organizar e qualificar 

informação estratégica para a mitigação de riscos sistêmicos e para a proteção da integridade 

econômica. 

A Governança Corporativa, dimensão "G" do ESG, fundamenta-se em princípios de 

transparência (disclosure), equidade e prestação de contas (accountability). No contexto da 

PLD, estes princípios materializam-se na capacidade da organização de identificar e mitigar 

riscos antes que comprometam a integridade do sistema financeiro. Como sustenta Corrêa 

(2025), a eficácia dos controles internos vai muito além de uma barreira burocrática: ela amplia 

a capacidade de resposta regulatória. Nesse contexto, a PLD deixa de ser uma função 

operacional para se tornar um mecanismo de monitorização ativa, essencial para reduzir a 

assimetria de informação entre a gestão das empresas e os órgãos reguladores. 

A literatura especializada em PLD reconhece que a eficácia dos sistemas de prevenção 

à lavagem de dinheiro depende intrinsecamente da atuação das Unidades de Inteligência 

Financeira, responsáveis pela produção de relatórios analíticos que subsidiam a persecução 

penal e a formulação de políticas públicas baseadas em risco (Masciandaro, 2004; GAFI, 2012). 

Essas unidades operam como núcleos de processamento e qualificação de informações oriundas 

dos setores obrigados, convertendo comunicações brutas em inteligência estratégica. 

No Brasil, esse papel é desempenhado pelo Conselho de Controle de Atividades 

Financeiras - COAF, cuja centralidade no ecossistema de PLD é amplamente discutida por 

autores nacionais como Corrêa (2025), Badaró (2018) e Bottini (2019), que destacam a 

inteligência financeira como elemento-chave da governança estatal, na medida em que viabiliza 

a identificação de fluxos ilícitos, a mitigação de riscos sistêmicos e o fortalecimento da 

integridade institucional. 

A Teoria da Agência fornece um arcabouço analítico fundamental para compreender 

essa dinâmica. Conforme Jensen e Meckling (1976), a assimetria de informação entre principal 

e agente gera custos de agência que podem comprometer a eficiência institucional. No campo 

da PLD, essa relação assume contornos específicos, nos quais o Estado atua como principal, 

delegando aos setores obrigados a função de reporte de operações atípicas. Nessa arquitetura, 

os mecanismos de compliance e comunicação não constituem fins em si mesmos, mas 

instrumentos de transmissão de informação que alimentam o sistema de inteligência financeira. 

O valor econômico e institucional desses mecanismos reside, portanto, na capacidade do órgão 
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central (COAF) de consolidar, filtrar e transformar dados dispersos em inteligência qualificada, 

e não na avaliação individual dos agentes emissores (setores obrigados). Em outras palavras, o 

valor econômico e institucional desse sistema reside precisamente nesta capacidade de 

processamento e qualificação informacional, que permite converter comunicações 

fragmentadas em insumos estratégicos para a mitigação de riscos sistêmicos. 

A Abordagem Baseada em Risco, diretriz estruturante do Grupo de Ação Financeira 

(GAFI), reforça essa perspectiva ao exigir que recursos analíticos e institucionais sejam 

direcionados para áreas de maior risco sistêmico, o que pressupõe sistemas de informação 

robustos, escaláveis e tecnologicamente avançados (GAFI, 2012, 2023). Estudos recentes 

indicam que a integração entre PLD e ESG constitui um vetor emergente de integridade 

sistêmica, ao conectar riscos financeiros a impactos ambientais e sociais, como o financiamento 

de crimes ambientais, corrupção e desmatamento ilegal (OECD, 2025; IPLD, 2025; Barbieri 

Advogados, 2025). A convergência entre essas agendas amplia o escopo da governança ao 

incorporar a prevenção a ilícitos financeiros como dimensão concreta da sustentabilidade 

institucional. 

Sob a ótica da Teoria Institucional, a modernização tecnológica dos sistemas de controle 

estatal pode ser compreendida como uma resposta às pressões normativas, coercitivas e 

miméticas do ambiente institucional (Meyer & Rowan, 1977; Dimaggio & Powell, 1983). 

Organizações públicas inseridas em ecossistemas regulatórios complexos tendem a incorporar 

práticas e tecnologias reconhecidas como legítimas no campo organizacional, buscando alinhar-

se a padrões internacionais e reforçar sua credibilidade institucional. 

A intersecção entre tecnologia e a expertise dos analistas de risco revela-se, portanto, 

elemento central para a integridade institucional e para a sustentabilidade de longo prazo das 

instituições e do mercado nacional, alinhando-se às diretrizes do GAFI sobre a abordagem 

baseada em risco (ABR) e tecnologias emergentes (GAFI, 2023). 

Arquitetura Institucional da PLD no Brasil e Produção de RIFs 

A engrenagem da prevenção à lavagem de dinheiro no Brasil funciona sob um modelo 

de parceria público-privada. A Lei nº 9.613/98 estabelece a obrigatoriedade de setores 

econômicos específicos colaborarem com o monitoramento financeiro, classificando-os como 

“setores obrigados” (BRASIL, 1998). A operacionalização dessa colaboração é detalhada por 

órgãos reguladores, como a Carta Circular BCB nº 4.001/2020, que define os formatos de 

comunicação ao COAF: a Comunicação de Operações em Espécie (COE), compulsória para 

valores objetivos definidos, e a Comunicação de Operações Suspeitas (COS), baseada em 

análise fundamentada em critérios subjetivos (Banco Central do Brasil, 2020). 

O papel dos agentes de conformidade e das áreas de PLD nos setores obrigados, que 

abrangem desde instituições financeiras até atividades como joalherias, imobiliárias e 

contabilidade (Brasil, 1998), é o de desempenhar a função de 'gatekeeper', atuando como 

intermediários responsáveis por impedir a utilização da estrutura institucional para fins ilícitos. 

Embora a literatura de governança reconheça a importância desses intermediários no 

monitoramento de riscos, sua inserção na agenda ESG permanece predominantemente tratada 

sob a perspectiva corporativa interna. A integração da PLD na agenda ESG sugere a ampliação 

desse escopo, ao considerar a governança como infraestrutura sistêmica de integridade. Nesse 

contexto, eventos recentes, como o Congresso Internacional do IPLD (2025), evidenciam o 

crescente diálogo entre PLD, integridade e ESG no campo prático, ainda que tal interseção 

permaneça pouco explorada empiricamente na literatura acadêmica.  

Essas comunicações constituem a base informacional para a produção de Relatórios de 

Inteligência Financeira (RIFs), elemento central da atuação da Unidade de Inteligência 

Financeira (UIF). A eficiência na conversão dessas comunicações em relatórios qualificados 

representa variável-chave para a avaliação da capacidade institucional do sistema, constituindo, 

neste estudo, indicador operacional da efetividade da governança financeira sistêmica. 
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A qualificação dos RIFs produzidos pelo COAF emerge, assim, como indicador central 

da eficácia da governança sistêmica, ao facilitar a atuação das autoridades investigativas e 

transformar a inteligência financeira em ativo estratégico do Estado. A literatura converge ao 

indicar que a sustentabilidade de longo prazo dos mercados depende da integridade do sistema 

financeiro, sendo a governança robusta, apoiada por tecnologia de ponta, o elo que integra PLD, 

ESG e risco institucional em uma arquitetura coerente de controle e legitimidade (Rabelo & 

Botezelli, 2025; OECD, 2025; Regcheq, 2023). 

Modernização do SISCOAF e Governança Sistêmica 

Uma governança robusta exige que os sistemas de reporte não atuem apenas como 

repositórios de dados, mas como instrumentos analíticos que permitam ao profissional exercer 

seu julgamento técnico com base em evidências. Nessa perspectiva, a modernização dos canais 

de comunicação com o Estado deixa de ser um evento isolado de TI ou mera atualização 

tecnológica e passa a ser elemento estruturante da governança sistêmica. Quando os 

mecanismos de controle se tornam mais precisos, como se pretende demonstrar com a análise 

do SISCOAF II e a consequente eficiência dos RIFs, a Governança começa a ser mensurada 

pela capacidade de resposta e pela redução da impunidade (Rabelo & Botezelli, 2025; OECD, 

2025). 

Apesar da crescente literatura sobre ESG e governança corporativa, observa-se que o 

pilar “G” permanece predominantemente analisado sob perspectiva interna às organizações, 

com foco em conselhos, compliance corporativo e disclosure. Poucos estudos investigam a 

governança em sua dimensão macroinstitucional, especialmente no que se refere ao impacto de 

infraestruturas tecnológicas de inteligência financeira sobre a efetividade do sistema de 

prevenção à lavagem de dinheiro. De modo semelhante, a literatura de PLD concentra-se em 

aspectos regulatórios e operacionais, sem dialogar sistematicamente com a agenda ESG. 

É nessa lacuna que este estudo se insere. Ao examinar empiricamente os efeitos da 

modernização tecnológica do SISCOAF sobre a produção e eficiência dos RIFs, a pesquisa 

contribui: (i) teoricamente, ao ampliar a concepção do pilar “G” para incluir a governança 

sistêmica mediada por infraestrutura tecnológica estatal; (ii) metodologicamente, ao aplicar 

análise de quebras estruturais para avaliar impactos institucionais decorrentes de inovação 

tecnológica em Unidade de Inteligência Financeira; e (iii) empiricamente, ao oferecer evidência 

quantitativa sobre a relação entre tecnologia, eficiência operacional e capacidade de 

monitoramento estatal. 

A modernização do SISCOAF, culminando na implementação do SISCOAF II, reflete 

a busca do Estado brasileiro por legitimidade técnica, eficiência operacional e alinhamento às 

melhores práticas internacionais de Governança e PLD. A literatura institucional aponta que a 

adoção de tecnologias avançadas funciona como sinal de conformidade e competência 

organizacional, especialmente em ambientes nos quais a integridade e a capacidade de resposta 

são atributos centrais de legitimidade estatal. 

A tecnologia do SISCOAF constitui o canal institucional por onde essas informações 

trafegam. A modernização do sistema visou facilitar o reporte e tornar a análise do COAF mais 

preditiva e célere, fortalecendo a governança sistêmica ao refinar o dado bruto e possibilitar o 

aprimoramento dos RIFs. Nesse sentido, a elaboração desses relatórios ocorre a partir da análise 

técnica realizada pelas equipes do COAF sobre as comunicações recebidas, incluindo tanto 

demandas externas de órgãos como o Ministério Público e a Polícia Federal quanto análises 

proativas baseadas em cruzamentos de dados internos (COAF, 2024). 

A migração para a plataforma SAS Detection and Investigation (SDI) em 2021 

aumentou a velocidade e a precisão dessa triagem, permitindo que os analistas se concentrem 

na qualificação da inteligência produzida. O Relatório Integrado de Gestão do COAF (2024) 

confirma essa evolução, com 18.762 RIFs em 2024 e intercâmbios internacionais ampliados, 

validando o impacto da tecnologia na eficiência operacional. O sistema anterior, baseado em 
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arquitetura de 1999, apresentava limitações de escalabilidade diante do volume de dados 

financeiros modernos, sendo dependente de processos manuais e filtros lineares (COAF, 2020). 

O SISCOAF II introduziu modelos preditivos, algoritmos de machine learning e 

autenticação via Gov.br, elevando o rigor operacional e a capacidade de monitoramento dos 

setores obrigados (COAF, 2022; GAFI, 2023). Tal transformação alinha-se às recomendações 

internacionais para o uso de tecnologias emergentes em prevenção à lavagem de dinheiro, 

conforme as diretrizes do GAFI relativas ao uso responsável de tecnologias em PLD (GAFI, 

2025). 

Estudos contemporâneos sobre governança digital e PLD destacam que a tecnologia 

atua como um motor de transparência e eficiência institucional. O uso de sistemas baseados em 

big data, machine learning e inteligência artificial reduz a assimetria de informação, amplia a 

capacidade analítica do regulador e permite a identificação de padrões de lavagem de dinheiro 

invisíveis a análises manuais tradicionais (Masciandaro & Quintyn, 2015; GAFI, 2023; Corrêa, 

2025). No caso brasileiro, a modernização do SISCOAF fortaleceu a capacidade supervisora 

do COAF, refletida no aumento expressivo da produção de RIFs após 2021 (COAF, 2024). A 

interpretação desse movimento, contudo, demanda análise empírica sistemática, capaz de 

distinguir crescimento quantitativo de eventuais ganhos estruturais de eficiência, o que constitui 

um dos focos centrais desta pesquisa. 

Sob essa perspectiva, a análise da eficiência do sistema de produção de RIFs permite 

deslocar o debate da esfera normativa para a esfera mensurável da governança pública, 

oferecendo base empírica para avaliar em que medida a modernização tecnológica contribui 

para o fortalecimento institucional e para a consolidação de um ambiente econômico mais 

íntegro e resiliente. 

Dessa forma, o estudo da modernização do SISCOAF permite articular a Teoria da 

Agência e a Teoria Institucional às práticas contemporâneas de governança e prevenção à 

lavagem de dinheiro, ao examinar como a incorporação de tecnologia reconfigura a 

capacidade informacional do Estado. Nessa perspectiva, a infraestrutura tecnológica passa a 

ser compreendida como elemento estruturante da governança sistêmica, contribuindo para 

tornar o pilar de Governança (“G”) da agenda ESG não apenas normativo, mas empiricamente 

observável no contexto brasileiro. 

Procedimentos Metodológicos e Obtenção de Dados 

Esta pesquisa caracteriza-se como descritiva e quantitativa, com ênfase na análise 

econométrica de séries temporais, destinada a avaliar o impacto da modernização tecnológica 

do sistema de recebimento de reportes do COAF, o SISCOAF, na eficácia da governança 

nacional. A abordagem descritiva visa mapear a evolução histórica da produção de Relatórios 

de Inteligência Financeira (RIFs) e da Razão de Eficiência Operacional (REO), enquanto a 

dimensão quantitativa emprega testes estatísticos inferenciais para identificar mudanças 

estruturais associadas à transição para o SISCOAF II. 

O desenho metodológico dialoga com os referenciais das Teorias Institucional e da 

Agência, ao examinar, sob perspectiva empírica, se a incorporação de tecnologia alterou a 

capacidade informacional do sistema de inteligência financeira (Jensen & Mecking, 1976; 

Meyer & Rowan, 1977). A análise adota perspectiva sistêmica de desempenho institucional, 

avaliando a eficiência do processo de conversão de comunicações em produtos de inteligência 

financeira. Nesse contexto, o conteúdo das comunicações individuais, além de protegido por 

sigilo legal, não representa unidade analítica relevante para a avaliação da qualidade ofertada 

pela modernização do sistema, que se manifesta em nível agregado. 

A aplicação de técnicas econométricas à série temporal da razão de eficiência 

operacional permite investigar se a introdução de novas tecnologias esteve associada a 

mudanças estruturais mensuráveis na eficiência do sistema. Essa abordagem contribui para o 

debate sobre sustentabilidade e governança ao tratar o pilar de Governança (G) do ESG sob 
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perspectiva quantitativa, conectando infraestrutura tecnológica à capacidade institucional de 

mitigação de riscos sistêmicos (Rabelo & Botezelli, 2025; OECD, 2025).  

Os dados utilizados são secundários e de domínio público, referindo-se ao volume anual 

de RIFs produzidos e ao total de comunicações recebidas (COE + COS) no período de 2010 a 

2025 (16 observações anuais), disponíveis no portal oficial do COAF. Foram avaliados também 

os Relatórios de Atividades do COAF (anos 2010-2021) e os Relatórios Integrados de Gestão 

(RIG) publicados anualmente a partir de 2022.  

Para mensurar a eficiência operacional do sistema, foi construída a Razão de Eficiência 

Operacional (REO), definida como a proporção de comunicações totais convertidas em RIFs 

em cada ano: 𝑅𝐸𝑂𝑡 = (
𝑅𝐼𝐹𝑡

𝐶𝑜𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐𝑎ç𝑜̃𝑒𝑠𝑡
) × 100         

A REO constitui proxy da capacidade de triagem e qualificação de inteligência 

financeira, permitindo avaliar a dinâmica de conversão do input informacional em output 

analítico ao longo do tempo. Embora essa métrica não capture a qualidade substantiva dos 

relatórios produzidos, ela possibilita examinar alterações estruturais na eficiência sistêmica, 

associadas à modernização tecnológica e à consolidação da abordagem baseada em risco 

(GAFI, 2023). 

A análise comparativa da REO nos períodos pré e pós-implementação do SISCOAF II 

foi complementada pela identificação de uma quebra estrutural na série, utilizando o Teste de 

Chow (Chow, 1960), que verifica a estabilidade dos parâmetros de uma regressão linear em 

dois subperíodos. Considerando a natureza institucional da ruptura analisada e o tamanho 

reduzido da série temporal, optou-se por modelagem em tendência determinística, com 

identificação de quebra estrutural exógena, definida a partir do marco institucional de 

modernização tecnológica do sistema.  

Essa estratégia metodológica é consistente com análises aplicadas em estudos de 

políticas públicas e avaliação institucional, especialmente quando o objetivo é identificar 

mudanças estruturais associadas a intervenções específicas. A abordagem não pressupõe 

estacionariedade estrita da série em nível, mas requer estabilidade das propriedades estatísticas 

dentro de cada subperíodo estimado. O ponto de ruptura estrutural foi fixado em 2022, 

correspondente ao primeiro ano completo de operação sob o SISCOAF II (migração concluída 

em dezembro de 2021). Assim, definiu-se o período pré-modernização como 2010–2021 (n = 

12) e o período pós-modernização como 2022–2025 (n = 4). A escolha do marco temporal 

baseia-se na natureza exógena da intervenção tecnológica, permitindo especificar a quebra 

estrutural de forma determinística. 

O Teste de Chow foi operacionalizado por meio de regressão com variável dummy de 

quebra estrutural, permitindo avaliar simultaneamente alterações no nível médio da série e na 

inclinação da tendência temporal após a modernização. O modelo econométrico estimado 

assume a seguinte forma:  𝑅𝐼𝐹𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1𝑇𝑡 + 𝛽2𝐷𝑡 + 𝛽3(𝑇𝑡 × 𝐷𝑡) + 𝜀𝑡  
Onde: 

RIFt: Volume de RIFs no ano t (variável dependente). 

Tt: Variável de tempo (tendência linear, com t=1 para 2010). 

Dt: Variável dummy de quebra (0 para 2010-2021; 1 para 2022-2025). 

εt: Termo de erro aleatório. 

O tratamento estatístico e a estimação dos parâmetros foram realizados com o software 

GRETL (GNU Regression, Econometrics and Time-series Library), ferramenta open-source 

que garante transparência e replicabilidade dos resultados. 

A estrutura metodológica adotada permite testar empiricamente a existência de alteração 

estrutural na eficiência operacional após a implementação do SISCOAF II, oferecendo 

evidência quantitativa sobre possíveis mudanças no desempenho institucional do sistema de 

inteligência financeira. Ao tratar a governança sob perspectiva mensurável, a pesquisa contribui 

para a literatura de sustentabilidade ao examinar como a incorporação de tecnologia pode estar 
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associada ao fortalecimento do pilar de Governança (G) da agenda ESG, com potenciais 

implicações para políticas públicas como a ENCCLA e o Plano de Integridade 2025–2027. 

Análise dos Resultados 

A análise dos dados obtidos através dos RIGs do COAF permite descrever um panorama 

robusto da evolução da inteligência financeira, da produção de RIFs, no Brasil entre 2010 e 

2025. Ao observar a série histórica sintetizada na Tabela 1, verifica-se uma tendência de 

crescimento sustentado no volume de RIFs produzidos, que reflete o aumento da complexidade 

das operações financeiras, a sofisticação dos mecanismos de ocultação de valores e, 

fundamentalmente, os ganhos de eficiência impulsionados pela modernização tecnológica do 

SISCOAF II (COAF, 2025).  

No entanto, o comportamento da série não se apresenta de forma estritamente linear, 

apresentando inflexões significativas que coincidem com períodos de atualização tecnológica e 

reestruturação dos processos de trabalho internos do COAF, alinhadas às recomendações do 

GAFI sobre abordagem baseada em risco e tecnologias emergentes (FATF, 2023; OECD, 

2025).  

A Tabela 1 apresenta a evolução anual de RIFs, COS e da respectiva razão de eficiência 

operacional (REO), indicador utilizado para mensurar o desempenho relativo do sistema ao 

longo da série temporal analisada. A interpretação dessas mudanças, entretanto, requer análise 

estatística formal, apresentada nas subseções seguintes. 
Tabela 1: Análise de Eficiência - Volumes de Comunicações (Input) vs. de RIFs (Output) de 2010 a 2025. 

Ano 
Comunicações 

(COE+COS) (Input) 
RIFs Produzidos (Output) 

Razão de Eficiência 

(RIF/Comunicação) % 

2010 1.119.636 1.149 0,10% 

2011 1.297.313 1.471 0,11% 

2012 1.611.014 2.111 0,13% 

2013 1.291.663 2.450 0,19% 

2014 1.174.577 3.178 0,27% 

2015 1.386.243 4.304 0,31% 

2016 1.499.569 5.662 0,38% 

2017 1.508.429 6.609 0,44% 

2018 3.223.083 7.350 0,23% 

2019 3.277.386 6.272 0,19% 

2020 6.361.261 11.693 0,18% 

2021 7.458.292 12.519 0,17% 

2022 7.699.568 13.198 0,17% 

2023 7.670.135 16.411 0,21% 

2024 7.503.455 18.759 0,25% 

2025 7.664.858 20.548 0,27% 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do COAF (2010-2025). 

Os dados operacionais do COAF revelam a existência de dois momentos distintos que 

fundamentam a necessidade e a eficácia da modernização tecnológica. Primeiramente, observa-

se a saturação do sistema legado entre 2018 e 2021, período em que o volume de comunicações 

saltou de 3,2 milhões para 7,4 milhões, resultando em uma queda drástica na eficiência de 

conversão, que caiu de 0,23% em 2018 para 0,17% em 2021 (Tabela 1). Este cenário infere 

estatisticamente a obsolescência do SISCOAF I frente ao aumento da demanda, conforme 

destacado no RIG COAF 2020 (COAF, 2021).  
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Após a conclusão da migração tecnológica em dezembro de 2021, verifica-se nova 

dinâmica na série. A partir de 2023, observa-se elevação gradual da taxa de conversão, que 

atinge 0,27% em 2025, acompanhada de aumento absoluto na produção de RIFs, culminando 

em 20.548 relatórios produzidos com base em 7,66 milhões de comunicações (COAF, 2026). 

Esse comportamento indica alteração no padrão de eficiência agregada do sistema, cuja 

significância estatística é examinada por meio do teste de quebra estrutural apresentado na 

subseção seguinte. Embora a evolução observada seja consistente com a hipótese de que a 

modernização tecnológica pode estar associada a ganhos de eficiência sistêmica, a confirmação 

dessa associação depende da evidência econométrica formal. Sob perspectiva teórica, tais 

variações podem ser interpretadas como indicativas de reconfiguração da capacidade 

informacional do Estado, elemento central do pilar de Governança (G) da agenda ESG, 

conforme discutido na fundamentação teórica (Barbieri Advogados, 2025; OECD, 2025). 

Portanto, a análise revela um fenômeno significativo: a saturação do sistema legado entre 2018 

e 2021, período em que o volume de comunicações saturou a capacidade de processamento. 

Esse padrão sugere possível pressão sobre a capacidade de processamento do sistema legado, 

hipótese que será examinada de forma mais sistemática na análise econométrica subsequente. 

Para compreender a dinâmica entre o insumo de informações (comunicações recebidas) 

e o produto de inteligência (RIFs produzidos), a evolução temporal do volume de comunicações 

recebidas e de RIFs produzidos é apresentada na Figura 1. 
Figura 1 – Evolução do Volume de Comunicações e RIFs Produzidos pelo COAF (2010-2025) 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base em dados do COAF (2010-2025) 

Para validar a hipótese de que a implementação do SISCOAF II gerou uma mudança de 

patamar na eficiência do órgão, aplicou-se o Teste de Chow, conforme apresentado na Tabela 

2. O p-valor inferior a 0,0001, utilizando o ano de 2022 como ponto de ruptura exógeno, permite 

rejeitar a hipótese nula de estabilidade dos parâmetros, inferindo que a quebra estrutural não é 

fruto do acaso, mas consequência da modernização tecnológica. 

Esse resultado sugere que a dinâmica da série sofreu alteração estatisticamente 

detectável após a modernização tecnológica. Embora o teste não permita estabelecer relação 

causal direta, a coincidência temporal entre a quebra estrutural identificada e a implementação 

do SISCOAF II é consistente com a hipótese de que a transição tecnológica esteve associada a 

mudança no padrão de eficiência do sistema. 
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Tabela 2: Teste de Chow - Quebra Estrutural na Razão de Eficiência Operacional (2010-2025) 

Variável / Estatística Valor 

F-estatístico (F) 139,799 

Graus de Liberdade (GL1, GL2) (4, 8) 

P-valor (p) < 0,0001 

Ponto de Ruptura (Break Point) 2022 

Significância *** (p < 0,01) 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do COAF (2010-2025) 

A implementação do SISCOAF II, validada estatisticamente, funciona, portanto, como 

um mecanismo de blindagem operacional. O sistema reverte a tendência de declínio e 

restabelece a capacidade de converter dados brutos em inteligência (Tabela 1), evidenciando 

que a governança tecnológica é essencial para lidar  com o grande volume de dados 

característico da Era do Big Data. 

A descrição estatística da série histórica demonstra uma clara distinção entre o volume 

de produção anterior e posterior à transição para o sistema SISCOAF II, consolidado a partir 

do final de 2021. Enquanto o período do sistema legado foi marcado por um crescimento 

moderado na eficiência operacional, condicionado por limitações de escalabilidade e processos 

manuais de triagem, a fase subsequente ao novo sistema evidenciou uma capacidade analítica 

superior, com aumento de 65% no volume absoluto de RIFs entre 2021 e 2025, resultado 

distinto e complementar ao ganho de eficiência operacional de 59% mensurado pela razão REO 

apresentada anteriormente. (COAF, 2026). Essa mudança de patamar na produção de RIFs 

sugere que a modernização tecnológica facilitou a gestão do volume de dados e elevou a 

eficiência na conversão de comunicações brutas em inteligência qualificada, conforme 

evidenciado pelos dados do RIG COAF 2024, que indicam volume recorde de produção de 

inteligência financeira no período. (COAF, 2025). 

Interpretando os resultados da Tabela 1 à luz da Teoria Institucional, verifica-se que a 

modernização do SISCOAF transcende a simples atualização de software. A busca do Estado 

por legitimidade técnica e eficiência operacional foi materializada na adoção de tecnologias de 

ponta, como modelos preditivos e algoritmos de ML, respondendo às pressões normativas de 

organismos internacionais como o GAFI e fortalecendo sua credibilidade institucional (Meyer 

& Rowan, 1977; GAFI, 2025). Além da quantidade, refletida no aumento de 1.149 RIFs em 

2010 para 20.548 em 2025 (Tabela 1), a discussão dos resultados sugere uma qualificação no 

conteúdo dos RIFs produzidos. A capacidade do SISCOAF II de processar grandes volumes de 

dados (big data) com maior celeridade permite que os analistas concentrem esforços na 

investigação de casos de maior risco, em detrimento da triagem manual de dados brutos (COAF, 

2024). Esse refinamento técnico transforma o pilar "G" do ESG em algo mensurável e visível, 

onde a governança é demonstrada pela eficácia da resposta estatal à criminalidade financeira e 

pela capacidade de blindar o mercado contrarrecursos espúrios, incluindo aqueles vinculados a 

crimes ambientais (OECD, 2025). 

Por fim, a análise dos resultados (Tabelas 1 e 2) infere que a tecnologia atua como o 

motor que viabiliza a inteligência financeira em um ambiente de alta complexidade. A quebra 

estrutural identificada não é apenas um fenômeno estatístico, mas o reflexo de uma mudança 

no paradigma de monitoramento de riscos financeiros no Brasil. A eficiência demonstrada pelo 

novo sistema confirma o papel da modernização tecnológica como ferramenta essencial para 

garantir a integridade do sistema financeiro nacional e a sustentabilidade dos negócios, 

alinhando-se às diretrizes da ENCCLA (2025). 

Conclusão 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar o impacto da modernização tecnológica do 

sistema SISCOAF na eficácia da inteligência financeira produzida pelo COAF, mensurada 
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através do volume e qualificação dos Relatórios de Inteligência Financeira (RIFs) no período 

de 2010 a 2025. A utilização de dados oriundos dos RIGs anuais da instituição, sintetizados na 

Tabela 1, permitiu estruturar uma série temporal consistente. A aplicação do Teste de Chow 

possibilitou a verificação estatística de uma quebra estrutural no comportamento da produção 

de RIFs, validando a premissa de que a evolução tecnológica inferiu em maior eficiência 

operacional, com p<0,0001 (Tabela 2). 

Os achados da pesquisa confirmam que a transição para o SISCOAF II representou 

avanço significativo na capacidade analítica do Estado brasileiro. A mudança de paradigma, 

impulsionada pela adoção de algoritmos avançados e processamento de big data, resultou em 

um salto quantitativo e qualitativo na inteligência financeira, demonstrando que o investimento 

em tecnologia aplicada à administração pública é determinante crítico da eficácia 

governamental, convertendo dados brutos em ferramentas estratégicas contra a lavagem de 

dinheiro. 

À luz da Teoria Institucional, a confirmação da quebra estrutural na razão de eficiência 

RIF/Comunicação, coincidindo com a implementação do sistema II, demonstra como o Estado 

brasileiro busca legitimidade técnica perante o ambiente internacional e a sociedade. Ao adotar 

tecnologias de ponta, o COAF melhora seu desempenho operacional, além de responder a 

pressões normativas coercitivas, como as diretrizes do GAFI, consolidando sua posição como 

um pilar fundamental da governança nacional e demonstrando compromisso com a integridade 

financeira. 

A modernização do SISCOAF também pode ser analisada pela lente da Teoria da 

Agência, uma vez que a tecnologia, como demonstrado pela recuperação da eficiência na 

Tabela 1, atua como um mecanismo de monitoramento superior que reduz a assimetria de 

informação entre o COAF e os setores obrigados. Ou seja, ao refinar o dado bruto e produzir 

inteligência qualificada com maior celeridade, o COAF, agindo em nome do interesse público 

(o principal), consegue monitorar de forma mais eficiente as instituições financeiras (o agente), 

viabilizando que as normas de PLD sejam efetivamente cumpridas e com implicações para a 

redução dos custos de agência associados à fiscalização. 

Do ponto de vista prático, os resultados (Tabela 2) indicam que a modernização 

tecnológica do SISCOAF resultou em resposta estatal mais ágil e assertiva à criminalidade 

financeira. Com RIFs produzidos com maior celeridade e assertividade, as autoridades 

investigativas como Polícia Federal e Ministério Público possuem subsídios mais qualificados 

para a persecução penal. Isso fortalece o pilar de Governança (G) do ESG no Brasil, 

convertendo princípios éticos em ações concretas de controle e mitigação de riscos 

reputacionais e operacionais, tornando a governança tangível e mensurável, especialmente em 

um contexto de integração com riscos ambientais e digitais (Rabelo & Botezelli, 2025; Barbieri 

Advogados, 2025; Regcheq, 2023). 

O estudo também evidenciou que a eficácia da PLD está fortemente associada à 

infraestrutura tecnológica disponível, conforme sugerido pela evolução da REO na Tabela 1. A 

modernização do SISCOAF permitiu superar as limitações do sistema legado, tornando o 

monitoramento de riscos mais dinâmico e capaz de lidar com a complexidade das novas 

transações digitais. A tecnologia não substitui o julgamento humano, mas amplia a capacidade 

dos analistas de identificar padrões complexos de ocultação de valores, tornando a governança 

sistêmica mais efetiva e reforçando a necessidade de investir em capacitação técnica aliada à 

infraestrutura (COAF, 2024). 

Apesar dos resultados consistentes, a pesquisa apresenta limitações, principalmente no 

que tange à influência de fatores externos na produção de RIFs. Grandes operações policiais ou 

mudanças na legislação podem causar picos na produção de RIFs que não estão diretamente 

ligados à eficiência do sistema SISCOAF, mas sim à demanda das autoridades investigativas. 
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Como sugestões para estudos futuros, recomenda-se a comparação da eficácia do 

SISCOAF com sistemas de inteligência financeira de outras jurisdições, buscando identificar 

benchmarks internacionais de tecnologia aplicada à PLD, ou ainda a integração de métricas 

ESG em relatórios COAF para quantificar o impacto na sustentabilidade nacional (ENCCLA, 

2025). 

Dessa forma, os resultados obtidos permitem afirmar que os objetivos propostos foram 

integralmente alcançados, ao evidenciar as transformações tecnológicas introduzidas pelo 

SISCOAF II, a existência de quebra estrutural estatisticamente significativa na eficiência 

operacional da inteligência financeira e sua relação com o fortalecimento do pilar de 

Governança da agenda ESG no contexto brasileiro. 

Os achados da pesquisa demonstram, suportados estatisticamente pela quebra estrutural 

apresentada na Tabela 2, que a modernização tecnológica do SISCOAF contribuiu de forma 

decisiva para o fortalecimento da governança nacional, integrando as lentes teóricas de 

legitimidade e monitoramento à prática de combate aos ilícitos financeiros. Essa evidência 

empírica posiciona o “G” do ESG como um pilar visível e mensurável, essencial para a 

integridade do sistema financeiro brasileiro. 
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